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ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE MONDAÍ  

Fundo Municipal de Educação - FME 

Setor de Compras e Licitações 

CNPJ 31.030.892/0001-05 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2020 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2020 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE MONDAÍ, por meio do seu 

PREGOEIRO, designado pela Portaria nº 305/2020, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, do tipo EXCLUSIVA PARA 

PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESAS E/OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 

7892, de 23 de janeiro e 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 

8.538, de 06 de outubro de 2015, da Lei Complementar Municipal n° 043, de 19 de dezembro de 2012, da 

Lei Municipal n° 3.239, de 18 de outubro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital.  

 

 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h15min do dia 27/07/2020 até as 08h15min do dia 06/08/2020.  

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h16min até as 08h29min do dia 06/08/2020. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h30min do dia 06/08/2020.  

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF)  

PLATAFORMA ELETRÔNICA: www.portaldecompraspublicas.com.br “Acesso Identificado”  

 

 

 

Formalização de consultas/encaminhamentos: 

ENDEREÇO: Av. Laju, 420, Centro, Mondaí, SC, Caixa Postal 91 - CEP 89893-000 

E-mail: compras@mondai.sc.gov.br;  compras1@mondai.sc.gov.br;  

licitação@mondai.sc.gov.br ou controleinterno@mondai.sc.gov.br. 

Telefone: (49) 3674-3131/3100. 
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1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para eventual e futura aquisição de material de expediente destinados para 

manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura do Município de Mondaí - 

SC, para período de 12 (doze) meses, de acordo com as especificações e quantidades descritas no Anexo 

I do Edital.   

1.2. A licitação será dividida em item, conforme tabela constante do Termo de Referência.   

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da Ata de Registro de Preços correrão a 

cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesa 

constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observada as 

condições estabelecidas no Edital e ao que dispõe o Artigo 62, da Lei nº. 8.666/93 e alterações. 

 

3. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

3.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 

Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) do Portal de Compras Públicas.  

3.2. A Sessão eletrônica e todos os demais Atos Administrativos serão conduzidos pelo 

Município de Mondaí, por intermédio de(a) seu(ua) Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento 

de dados gerados ou transferidos para plataforma digital constante da página eletrônica da Portal de 

Compras Públicas. (www.portaldecompraspublicas.com.br) 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, ambas intransferíveis e de responsabilidade única do 

Usuário, obtidas junto ao Portal de Compras Públicas. 

4.2. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do Usuário ou por iniciativa do Portal de Compras 

Públicas. 

4.3. É de exclusiva responsabilidade do Usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Portal de Compras Públicas ou 

ao Município de Mondaí a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

4.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados, a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, bem como a aceitabilidade no que se refere as 

regras dos editais eletrônicos que escolher participar. 

4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 
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4.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

4.6.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 

todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital, seus Anexos e nos demais 

regramentos/normativas existentes no Brasil sobre a área de fornecimento. 

5.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Portal de Compras Públicas.  

5.3. O licitante deverá ter feito a adesão ao Portal de Compras Públicas, sendo sua a 

responsabilidade pela tramitação prévia neste sentido. 

5.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o Microempreendedor Individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.5. Aplica-se a este Edital o disposto no art. 48, § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, 

estabelecendo-se a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas em âmbito local, nos termos e limites do Decreto Municipal n° 5.351, de 24 de junho de 2020. 

5.6. Fundamenta-se a aplicação do instituto da prioridade de contratação, até o limite de legal do 

menor preço válido, de empresas sediadas no local, com base na no art. 48, § 3º, da Lei Complementar 

nº 123/2006 e Decreto Municipal n° 5.351, de 24 de junho de 2020, que estabelece o tratamento 

diferenciado, visando à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal, a 

ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

5.7. Para fins da aplicação do art. 48, § 3º, da Lei nº 123/2006, será dada preferência de 

contratação às empresas LOCAIS. 

5.8. A definição dos limites geográficos foi estabelecida através do Decreto Municipal nº 

5.351/2020, o qual determina que as micro e pequenas empresas de âmbito local são as que estão dentro 

do limite geográfico do Município de Mondaí/SC. 

5.9. Justifica-se a utilização do instituto da prioridade de contratação de empresas sediadas no 

âmbito local em razão:  

5.9.1  do fortalecimento do comércio local e consequente desenvolvimento proporcionado ao Município 

através dos impostos que são gerados e que, reinvestidos, convertem-se em novos bens e serviços 

oferecidos à população do Município;  

5.9.2    da agilidade na entrega de produtos e execução de serviços, os quais têm seus custos barateados 

no que tange aos valores referentes ao frete e demais custos em razão da distância entre o Município e a 

empresa;  
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5.9.3    da expansão quantitativa e qualitativa no campo econômico, social e ambiental, com ativação do 

desenvolvimento socioeconômico local e aumento da prosperidade econômica, com aumento de 

empregos e melhor distribuição de renda. 

5.10. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.10.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

5.10.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.10.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.10.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

5.10.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

5.10.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.10.7. Declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, 

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam com suspensão e 

impedimento de contratar ou licitar com a Administração Pública no âmbito do Federal, Estadual, 

Municipal ou do Distrito Federal, especialmente com o Município de Mondaí, bem como, as 

proponentes que se apresentem na forma de empresas em consórcio. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 
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7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item;  

7.1.2. Marca; 

7.1.3. Fabricante;  

7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia;  

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

7.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e/ou Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 

IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na 

execução do contrato. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
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8.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 

(um centavo de real). 

8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

8.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

8.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

8.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

8.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

mailto:compras@mondai.sc.gov.br


 

 

Av. Laju, 420 - Centro - Mondaí (SC) 

Caixa Postal 91 - CEP 89893-000 - CNPJ-MF 83.028.415/0001-09 

Fone/Fax 49.3674-3100 - E-mail: compras@mondai.sc.gov.br  

 

8.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

8.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto.  

8.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens produzidos: 

8.26.1. No país; 

8.26.2. Por empresas brasileiras;  

8.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

8.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados.  

8.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º 

do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.  

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 

razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou 

que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitário simbólico, 

irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

9.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

9.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 

exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 

proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação. 

9.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, bem como os critérios que serão avaliados, seus aspectos 

e padrões mínimos de aceitabilidade, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 

demais licitantes. 

9.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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9.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

9.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes no Termo de Referência.  

9.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 

direito a ressarcimento. 

9.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 

Administração, sem direito a ressarcimento. 

9.6.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 

necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

9.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

9.12. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b)  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
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c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

(https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos ). 

 

9.12.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.12.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.12.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.12.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.12.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.12.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.13. A empresa vencedora deverá enviar no prazo máximo de 03 (três) dias os documentos 

de habilitação, juntamente com a proposta de preços com os valores oferecidos para o endereço de 

e-mail: pregaoeletronico@mondai.sc.gov.br , desde que toda documentação enviada seja 

composta por documentos obtidos na rede Internet, possibilitando a sua verificação e confirmação 

de validade pelo Pregoeiro, e/ou documentos assinados eletronicamente, cuja assinatura eletrônica 

possibilite a identificação inequívoca do signatário, baseada em certificado digital emitido por 

Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica, e passível de conferência da 

autenticidade do documento por meio de endereço eletrônico.   

 

MUNICÍPIO DE MONDAÍ 

Departamento de Compras e Licitações 

Avenida Laju, 420 – Centro – Mondaí (SC) 

Caixa Postal 91 – CEP 89893-000  

Telefone (49) 3674-3100/3131/3137 

 

9.14  A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o 

recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 9.13. 

9.15    O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido 

acarretará nas sanções previstas no item 21, deste Edital, podendo o Pregoeiro (a) convocar a empresa 

que apresentou a proposta ou o lance subsequente.  

9.16     Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
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apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro(a) poderá 

negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.  

9.17    Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 

preço por lote e valor estimado para a contratação.  

9.18   Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 

recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço por lote que foi 

habilitado.  

9.19    Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006, o 

Pregoeiro (a) aplicará os critérios para o desempate em favor da ME/EPP, desde que tenha o fornecedor 

tenha declarado esta opção no Cadastramento junto ao Portal de Compras Públicas. Após o desempate, 

poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido 

pela administração pública. Se aceita a referida diminuição para o valor estimado, será Declarada 

Vencedora no Pregão, do contrário, poderá ser negociado valor com as empresas subsequentes. 

 

10. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO  

10.1. A Empresa vencedora deverá enviar ao Pregoeiro (a), a Proposta de Preços escrita, com os 

valores oferecidos, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo 

Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem 

emendas, rasuras ou entrelinhas, no prazo estipulado no item 9.13, deste Edital. 

NA PROPOSTA ESCRITA, DEVERÁ CONTER: 

a) Conter o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do CNPJ e da 

Inscrição Estadual, número de telefone, fax e e-mail; 

b) Suas folhas devem estar datadas, assinadas e rubricadas pelo seu representante legal; 

c) Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita 

execução do objeto, composição do BDI, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais e/ou 

equipamentos fornecidos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos 

auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da 

infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou 

dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, 

enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta licitação. 

d) O prazo de validade da proposta de preços que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados 

da abertura das propostas virtuais; 

e) Conter discriminados em moeda corrente nacional os preços dos itens limitados a 02 (duas) casas 

decimais para os centavos; 

f) Conter discriminado o prazo de entrega dos itens de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento 

da Autorização de Fornecimento exclusivamente emitida pelo órgão gerenciador; 

g) Especificação marca/modelo completa do produto oferecido de acordo com as apresentadas na 

Proposta Eletrônica com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente e 

estritamente conforme descrito no item 1.1, deste Edital; 

h) Valor unitário e valor total com a quantidade estimada; 

i) Dados bancários, dados do representante legal, declaração de domicílio eletrônico e declaração de 

assinatura por certificação digital.  
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11. DA HABILITAÇÃO  

11.1. Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue dentro do prazo estabelecido no 

item 9.13, contendo a seguinte indicação: 

MUNICÍPIO DE MONDAÍ 

Departamento de Compras e Licitações 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, Nº 002/2020  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2020 

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 

11.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

11.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.4. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

11.5. Para habilitação na presente licitação será exigida a entrega dos seguintes documentos: 

11.6. Habilitação jurídica:  

11.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.6.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

11.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

11.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

11.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

11.6.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

11.6.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). 

11.6.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 
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11.6.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

11.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

11.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

11.7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

11.7.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.7.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

11.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.7.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

11.7.8. Caso o licitante detentor do menor preço por item seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

11.7.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade 

fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da 

execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto 

no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

11.8. Qualificação Econômico-Financeira. 

11.8.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

Nota explicativa: Licitantes de Santa Catarina, considerando a implantação do sistema 

eproc no Poder Judiciário de Santa Catarina, a partir de 01/04/2019, as certidões dos 

modelos "Cível" e "Falência, Concordata e Recuperação Judicial" deverão ser 

apresentadas tanto no sistema EPROC quando no SAJ. As duas certidões deverão ser 

apresentadas conjuntamente, caso contrário não terá validade. 

11.9. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

11.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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11.10.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

11.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

11.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

11.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.15. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

11.16. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências 

do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

11.16.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

11.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado(s) o(s) vencedor (es), qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a 

apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar 

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.1.1. Será admitido Recurso por intermédio de meio eletrônico, através da PLATAFORMA 

ELETRÔNICA: www.portaldecompraspublicas.com.br “Acesso Identificado”, ou peça original 

protocolada por meio físico, junto ao Município de Mondaí, Departamento de Compras e Licitações, 

Avenida Laju, 420, Centro, Mondaí, SC, Caixa Postal 91, CEP 89893-000. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
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12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 

úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

  

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS  

15.1.  Será exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação, complementar 

à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de Referência.  
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16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização de Fornecimento), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a 

contar da data de seu recebimento.  

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no 

instrumento contratual ou no termo de referência.  

16.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, 

sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 
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21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3. Apresentar documentação falsa; 

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6. Não mantiver a proposta; 

21.1.7. Cometer fraude fiscal; 

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

21.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

21.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

21.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

21.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Mondai, pelo prazo de até cinco 

anos; 

21.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
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21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos cadastros oficiais. 

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não o fizer até 2 (dois) dias 

úteis antes da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e objetiva as falhas 

e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo.  

22.1.1. Será admitida a Impugnação do Edital por intermédio de meio eletrônico, através da 

PLATAFORMA ELETRÔNICA: www.portaldecompraspublicas.com.br “Acesso Identificado”, ou 

através de peça original protocolada por meio físico, junto ao Município de Mondaí, Departamento de 

Compras e Licitações, Avenida Laju, 420, Centro, Mondaí, SC, Caixa Postal 91, CEP 89893-000. 

22.2. Caberá ao Pregoeiro(a) decidir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre a Impugnação 

interposta no que se refere aos procedimentos de licitação, e a equipe técnica no que tange a avaliações 

dos produtos, normas e outros temas que não sejam de responsabilidade do (a) Pregoeiro (a).  

22.3. Se procedente e acolhida a Impugnação do Edital, seus vícios serão sanados, reabrindo-se o 

prazo inicialmente estabelecido, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas. 

22.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

22.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos www.mondai.sc.gov.br e 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Avenida 

Laju, 420, Centro, Mondaí, SC, nos dias úteis, no horário das 07h45min as 11h45min e das 13h30min às 

17h30min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados. 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência. 

23.12.2. ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços.  

 

 

Mondaí – SC, 20 de julho de 2020. 

 

 

 

SANDRA REGINA CALLAI SCHUH 

GESTORA DO FUNDO MINUCIPAL DA EDUCAÇÃO 

ORDENADORA DE DESPESAS 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE MONDAÍ  

Fundo Municipal de Educação 

Setor de Compras e Licitações 

CNPJ 31.030.892/0001-05 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2020 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2020 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para eventual e futura aquisição de material de expediente destinados para 

manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura do Município de Mondaí - 

SC, para período de 12 (doze) meses, de acordo com as especificações e quantidades descritas no 

Anexo I do Edital 

 

Item Descrição Qtd. Unid. Média Total 

01 ALFINETE NIQUELADO Nº 29 - CX C/ 50GRAMAS  20 UN 7,43 148,60 

02 
APAGADOR P/QUADRO BRANCO, PLAST. TAM. MIN. 

6CMX3,5CMX3CM  
80 UN 12,61 1.008,80 

03 
APONTADOR C/ DEPOSITO  COMPACTO E PRÁTICO (RESINA 

TERMOPLÁSTICA E LÁMINA ANTIFERRUGEM) 
200 UN 1,33 266,00 

04 

ARGILA PARA MODELAGEM ESCOLAR, COM UM KG, 

PRODUTO DE BOA QUALIDADE, MACIO E FÁCIL DE USAR. 

EMBALADA UMA A UMA. 

30 UN 5,18 155,40 

05 

ARQUIVO MORTO POLIONDAS - PRETO FOSCO COM FECHO 
FRONTAL, MEDIDAS INTERNAS (MM) 352X133X248MM 

CONSIDERADAS DE VINCO A VINCO - MEDIDA EXTERNA 

355X135X250MM  

20 UN 10,33 206,60 

06 BALÃO DE LÁTEX EM FORMATO DE CORAÇÃO NA COR 

VERMELHO QUENTE, NÚMERO 11, P.C. CONTENDO 20 UN.  
15 UN 16,16 242,40 

07 
BALÃO IMPERIAL N°9 COM ESTAMPA DE BOLINHA, CORES 
DIVERSAS A ESCOLHER NO PEDIDO. PACOTE CONTENDO 25 

UN. 

20 PCT 12,22 244,40 

08 BALÃO LISO IMPERIAL N° 7, C/50 CORES DIVERSAS  500 UN 8,20 4.100,00 

09 
BAMBOLÊ DE MANGUEIRA PLÁSTICA, RESISTENTE E 

COLORIDA, COM 60 CM DE DIÂMETRO. 
100 UN 9,21 921,00 

10 
BANDEIRA DE MONDAÍ 2 PANOS POLYESTER TAM. MIN 

89CMX1,30CM  
12 UN 245,19 2.942,28 

11 
BANDEIRA DE SC 2 PANOS POLYESTER TAM. MIN 
89CMX1,30CM  

12 UN 243,28 2.919,36 

12 
BANDEIRA DO BRASIL 2 PANOS POLYESTER TAM. MIN 

89CMX1,30CM  
12 UN 250,75 3.009,00 

13 
BARBANTE GROSSO, ALGODÃO, N8 FIOS, CRU, ROLO COM 
100 MT PESANDO EM MÉDIA 300 GR 15 UN 28,10 421,50 

14 
BLOCO AUTOADESIVO MEMO NOTE 38X51mm – PCT C/4 
BLOCOS DE 100 FOLHAS CADA 

100 
 

5,82 582,00 

15 
BLOCO AUTOADESIVO MEMO NOTE 76X102 mm – BLOCO 

COM 100 FOLHAS 
  2,58 258,00 

16 
BOLA DE BORRACHA N° 10, PROFISSIONAL PARA PRÁTICAS 
ESPORTIVAS. 

30 UN 35,94 1.078,20 
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17 BORRACHA BRANCA Nº 40 – CAIXA COM 40 UND. 600 UN 15,23 9.138,00 

18 CADERNO BROCHURA, 1/4, 48 FOLHAS CAPA FLEXÍVEL  200 UN 5,03 1.006,00 

19 
CADERNO CAPA DURA UNIVERS. 1 MATÉRIA C/ 96 FLS - 
200X275MM  

400 UN 11,07 4.428,00 

20 
CADERNO CAPA DURA UNIVERS. 10 MATÉRIAS C/ 200 FLS - 

200X275MM  
300 UN 15,91 4.773,00 

21 
CADERNO CARTOGRAFIA ESPIRAL, CAPA DURA C/ 48FLS, 
MILIMETRADO - 200 MM X 275 MM  100 UN 6,98 698,00 

22 
CALCULADORA CIENTÍFICA 10 DÍGITOS, COM 56 FUNÇÕES E 

ALIMENTAÇÃO SOLAR OU PILHAS CC10.  12 UN 15,99 191,88 

23 CANETA ESFEROGRÁFICA PTA MEDIA CX C/50 UND (AZUL) 100 CX 51,90 5.190,00 

24 CANETA ESFEROGRÁFICA PTA MEDIA CX C/50 UND (PRETA) 20 CX 49,83 996,60 

25 
CANETA ESFEROGRÁFICA PTA MEDIA CX C/50 UND 

(VERMELHA) 
20 CX 49,05 981,00 

26 

CANETA HIRDROGRÁFICA 12 CORES . CANETA 

HIDROGRÁFICA - CAIXA CONTENDO 12 UNIDADES EM 
CORES DIFERENTES, PONTA DE POLIÉSTER, CORPO OPACO 

OU BRILHANTE COM A IMPRESSÃO DE LAVÁVEL, PONTA 

MÉDIA RESISTENTE QUE NÃO ACALCA, TINTA LAVÁVEL, 
COM DIÂMETRO MÍNIMO DE 9,5 MM E COMPRIMENTO DE 

145MM A TAMPA E A CALDA DEVE SER DA MESMA COR DA 
ESCRITA, A TAMPA DEVE SER VENTILADA. A BARRA 

INTERNA DA CANETINHA DEVERÁ POSSUIR CONSTITUIÇÃO 

UNIFORME, SER ISENTA DE IMPUREZAS, APRESENTAR BOA 
PIGMENTAÇÃO, SER MACIA, COM ALTO PODER DE 

COBERTURA E SER ATÓXICA. SÃO OBRIGATÓRIAS AS 

CORES: PRETO, AMARELO, VERMELHO, DOIS TONS DE AZUL, 
DOIS TONS DE VERDE E MARROM. COMPOSIÇÃO RESINA 

TERMOPLÁSTICA, ÁGUA, CORANTES, UMECTANTES. 

EMBALAGEM EM PAPEL CARTONADO, CADA CANETINHA 
TRAZ A MARCA DO FABRICANTE E A INFORMAÇÃO 

LAVÁVEL GRAVADA EM SEU CORPO, ESTÁ DE ACORDO 

COM A NORMA ASTM D 4236 E CERTIFICAÇÃO 
COMPULSÓRIA DO INMETRO 

100 UN 13,66 1.366,00 

27 
CAPA DE PVC PARA ENCADERNAÇÃO TAMANHO 

210X297MM - CONTRACAPA PRETA  1200 UN 1,06 1.272,00 

28 
CAPA DE PVC PARA ENCADERNAÇÃO TAMANHO 

210X297MM - CONTRACAPA INCOLOR 1200 UN 1,04 1.248,00 

29 CARTOLINA BRANCA 50 X 66  2000 UN 1,02 2.040,00 

30 
CARTOLINA ESCOLAR CORES DIVERSAS, MENOS BRANCA 
50X66 

500 UN 1,02 510,00 

31 CLIPES N 3 CX C/ 500 GRAMAS A/ GALV  20 UN 10,79 215,80 

32 CLIPES N 4 CX C/ 500 GRAMAS A/ GALV 20 UN 10,79 215,80 

33 CLIPES N 6 CX C/ 500 GRAMAS A/ GALV 50 UN 10,79 539,50 

34 CLIPS NIQUELADO 2/0 - CX C/100  60 CX 3,76 225,60 

35 

COLA ADESIVO INSTANTANEO MULTIUSO - 20 GR, 

VISCOSIDADE MEDIA, PARA USO EM METAIS, PAPEIS, 
MADEIRA, PORCELANAS, BORRACHAS, PLASTICOS E 

CORTIÇAS. 

300 UN 10,50 3.150,00 

36 COLA BRANCA 110 GRAMAS 150 UN 7,86 1.179,00 

37 
COLA ESCOLAR BRANCA, NÃO TÓXICA, LAVÁVEL, COM 

500G.  
200 UN 13,11 2.622,00 

38 COLA GLITTER 35 GRAMAS, CORES DIVERSAS  100 UN 6,05 605,00 

39 COLA PARA EVA E ISOPOR - 35 GRAMAS  150 UN 7,74 1.161,00 

40 COLA SILICONE BASTÃO FINO TRANSPARENTE  200 UN 1,51 302,00 

41 COLA SILICONE BASTÃO GROSSO TRANSPARENTE  1200 UN 1,54 1.848,00 

42 COLCHÃO BEBÊ DE ESPUMA DENSIDADE MÍNIMA 18 COM 
MEDIDAS 60CMX130CM. 

50 UN 151,16 7.558,00 

43 
CONTACT ADESIVO, DIVERSAS ESTAMPAS, ROLO COM 10 

METROS 
30 UN 94,37 2.831,10 

44 CONTACT BRANCO 45 CM DE LARGURA  15 UN 85,19 1.277,85 

45 CORRETIVO LIQUIDO  18 ML 30 UN 2,50 75,00 

mailto:compras@mondai.sc.gov.br


 

 

Av. Laju, 420 - Centro - Mondaí (SC) 

Caixa Postal 91 - CEP 89893-000 - CNPJ-MF 83.028.415/0001-09 

Fone/Fax 49.3674-3100 - E-mail: compras@mondai.sc.gov.br  

 

46 CORTADOR DE EVA 25 MM- FORMAS DIVERSAS. 30 UN 37,11 1.113,30 

47 DESTACA TEXTO CORES DIVERSOS 2005L (MARCA TEXTO) 120 UN 3,49 418,80 

48 
ELASTICO CHATO CRU, 5MM, N° 8, ROLO CONTENDO 10 
METROS 

10 UN 7,30 73,00 

49 ENVELOPE AMARELO 18 X 24 CM 100 UN 0,90 90,00 

50 ESPIRAL P/ENCADERNAÇÃO 09 MM  20 UN 1,48 29,60 

51 ESPIRAL P/ENCADERNACAO 14MM  200 UN 2,17 434,00 

52 ESPIRAL P/ENCADERNACAO 17MM  250 UN 1,91 477,50 

53 ESPIRAL P/ENCADERNAÇÃO 25 MM  250 UN 2,07 517,50 

54 

ESTILETE LARGO, ERGONOMICO, COM ESTRUTURA 

REFORÇADA, CORPO EMBORRACHADO E EMPUNHADURA 
PERFEITA, TRAVA E BLOQUEIO AUTOMÁTICO DE 

RETROCESSO DA LÂMINA.  

50 UN 3,54 177,00 

55 
ESTILETE PROFISSIONAL, ACOMPANHA NO MÍNIMO 8 

LÂMINAS 
20 UN 21,07 421,40 

56 EVA C/ GLITTER 40X60X2MM, CORES DIVERSAS  1500 UN 7,79 11.685,00 

57 EVA COLORIDO 40X60CM, CORES VARIADAS 2500 
 

3,13 7.825,00 

58 EVA ESTAMPADO 40X60X2MM, CORES DIVERSAS  200 UN 7,80 1.560,00 

59 EVA PELUCIADO 40X60X2MM, CORES DIVERSAS  500 UN 7,79 3.895,00 

60 FIBRA EM METRO 20 
 

30,64 612,80 

61 

FITA ADESIVA DE PAPEL (MADEIRA) 18MMX50M - 

COMPOSIÇÃO PAPEL KRAFT LISO E ADESIVO A BASE DE 

RESINA E BORRACHA, ÓTIMA QUALIDADE. 

150 UN 15,73 2.359,50 

62 FITA ADESIVA DUPLA FACE POLI ACRILICA, 18MMX30M 50 UN 21,98 1.099,00 

63 
FITA ADESIVA MARROM P/ EMPACOTAMENTO N48MM X45M 
COM BOA ADERENCIA.  80 UN 7,95 636,00 

64 FITA CREPE 25MM 50 UN 15,67 783,50 

65 
FITA DE CETIM DUPLA FACE 20MM X 100 M CORES 

VARIADAS 
30 RL 29,44 883,20 

66 FITA DE CETIM DUPLA FACE 3MM X 100 M CORES VARIADAS 20 RL 17,64 352,80 

67 
FITA DE CETIM DUPLA FACE 50MM X 100 M CORES 

VARIADAS 
30 RL 41,90 1.257,00 

68 FITA LARGA TRANSPARENTE 45MM X 45MTS 100 UN 8,88 888,00 

69 
GIZ DE CERA CURTO, CX C/ 15 CORES, PESO LÍQUIDO 68G. 

(TRAÇO MACIO, CORES VIBRANTES) 50 UM 8,73 436,50 

70 
GIZ ESCOLAR BRANCO PLASTIFICADO, ANTIALÉRGICO, NÃO 

TÓXICO CX C/50 UNID. 10 CX 8,89 88,90 

71 
GIZ ESCOLAR COLORIDO PLASTIFICADO, ANTIALÉRGICO, 

NÃO TÓXICO CX C/50 UNID. 10 CX 9,21 92,10 

72 GRAMPEADOR METÁLICO GRAMPO 26/6 MÍNIMO 25 FLS 100 UN 29,69 2.969,00 

73 
GRAMPEADOR PROFISSIONAL (ALTA PRESSÃO, ESTRUTURA 
METALICA, COM TRAVA DE SEGURANÇA) 10 UM 95,60 956,00 

74 GRAMPO 26/6 CX COM 5.000 UNIDADES AÇO GALVANIZADO 50 CX 8,78 439,00 

75 

GRAMPO PLÁSTICO INJETADO EM POLIETILENO MACHO-

FÊMEA BRANCO PT 50 UN, PARA 300 FOLHAS. 
COMPRIMENTO 30 CM. 

200 PCT 14,78 2.956,00 

76 LANÇA CONFETE METALIZADO 37 CM 50 UM 27,37 1.368,50 

77 
LÁPIS DE COR, HEXAGONAL, CORES VIBRANTES, LONGO, 

CX C/ 12 CORES  
100 CX 15,22 1.522,00 

78 LAPIS PRETO Nº2 1000 UN 1,05 1.050,00 

79 
LATEX CRU ROLO CONTENDO 10 METROS COMPOSIÇÃO 55% 

ELASTODIENO E 45% POLIESTER 20 UN 7,89 157,80 

80 
LIVRO PONTO OFÍCIO, COM 100 FOLHAS NUMERADAS, CAPA 

DURA, 4 ASSINATURAS. 5 UN 18,33 91,65 

81 MAPA BRASÍL, POLÍTICO, ESCOLAR. 50 UN 99,00 4.950,00 

82 
MAPA MUNDI (MAPA MUNDO) POLÍTICO, ESCOLAR 
CONTENDO TÍTULO, LEGENDA, ESCALA, ORIENTAÇÃO 

E PROJEÇÃO CARTOGRÁFICA.  EDIÇÃO 2019 

50 UN 96,80 4.840,00 
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83 

MAPA SANTA CATARINA POLÍTICO, ESCOLAR, EDIÇÃO 2019. 

CONTENDO TÍTULO, LEGENDA, ESCALA, ORIENTAÇÃO E 

PROJEÇÃO CARTOGRÁFICA. 

50 UN 142,33 7.116,50 

84 

MARCADOR PARA TECIDO (EXELENTE FIXAÇÃO, SUPER 
RESISTENTE A LAVAGEM) COMPOSIÇÃO: RESINA DE 

EMULSÃO, ACRÍLICA, ÁGUA, ADITIVOS, PIGMENTOS E 

CONSERVANTES, NÃO TÓXICO. CORES A ESCOLHER) 

50 UN 4,28 214,00 

85 MASSA PARA MODELAR  12 CORES, NÃO TÓXICA 180 GR  300 CX 8,55 2.565,00 

86 
MOLHA DEDOS EM GEL, ESPECIALMENTE FORMULADO 
COM COMPONENTES NOBRES. INDICADO PARA MANUSEAR 

PAPÉIS E CÉDULAS DE DINHEIRO 

50 UN 3,38 169,00 

87 PALITO DE PICOLÉ ( CRU, SEM PINTURA) PCT COM 100 100 PC 6,57 657,00 

88 
PALITO DE PICOLÉ TAMANHO 48X60MM DIVERSAS CORES - 

PCT C/ 100  
50 PC 8,68 434,00 

89 
PALITO TIPO ESPETINHO  DE ALGODÃO DOCE. GRANDE DE 

BAMBU TAMANHO COM 30 CM - PCT C/100 UNIDADES.   
PC 13,04 4.564,00 

90 
PALITO TIPO ESPETINHO GRANDE TAMANHO 3,5MM X 2,5 - 
PCT C/100 UNIDADES  

150 PC 5,88 882,00 

91 
PAPEL A4 (210MM X297MM) COLORIDO, 75 G/ M2, PCT C/ 100 

FOLHAS  
10 UN 12,31 123,10 

92 PAPEL A4 210MM X 297MM 75G/M² CAIXA COM 5000 FOLHAS 150 UN 210,00 31.500,00 

93 
PAPEL CARTÃO, FOSCO 48X66CM DUPLEX CORES DIVERSAS 
A ESCOLHER NO PEDIDO. 2000 UN 1,86 3.720,00 

94 PAPEL CELOFANE 85X100CM TRANSPARENTE  300 UN 2,37 711,00 

95 
PAPEL CELOFANE- POLI- TRANSPARENTE CRISTAL, CORES A 

ESCOLHER 
100 UN 2,37 237,00 

96 
PAPEL COLOR SET 48X66CM, DUPLA FACE, CORES DIVERSAS 

- EXCETO BRANCO, PRETO E MARROM 1200 UN 2,01 2.412,00 

97 PAPEL CREPOM 40CM X 2M - CORES DIVERSAS  500 UN 2,55 1.275,00 

98 PAPEL DOBRADURA 50X60CM CORES DIVERSAS  300 UN 1,00 300,00 

99 PAPEL FANTASIA 60CM - BOBINA POR KG  30 KG 21,86 655,80 

100 
PAPEL GLOSSY, FOTOGRÁFICO, REVESTIDO, BRILHANTE, 

TAMANHO A4 (210MM X 297MM) 180G, PCT C/ 50 FOLHAS.  
50 UN 24,96 1.248,00 

101 PAPEL LAMINADO 48X60CM CORES DIVERSAS 200 UN 1,43 286,00 

102 
PAPEL OFÍCIO A3 - CAIXA COM 5 UNIDADES DE 500 FOLHAS 

CADA 
20 CX 239,35 4.787,00 

103 PAPEL PARANÁ 80X100 - 80 GRAMAS  100 UN 4,29 429,00 

104 
PAPEL SEDA FOLHA GRANDE, 48X 60 CM NO MINIMO, PCT 

COM 100 FOLHAS, CORES VARIADAS. 50 UN 30,04 1.502,00 

105 PAPEL SEMI KRAFT PARDO 120X20X90.  300 KG 11,48 3.444,00 

106 
PAPEL VERGE, EM CAIXA COM 50 UN, COR BRANCA, ALTA 

QUALIDADE, A4 
100 UN 24,76 2.476,00 

107 

PASTA CATÁLOGO, COM NO MÍNIMO 50 SAQUINHOS 

TAMANHO A4, PARA ARMAZENAR FOLHAS, COM CAPA 
PRETA, SUPER RESISTENTE 

100 UN 15,10 1.510,00 

108 PASTA SUSPENSA, CX. C/50 UNIDADES 5 CX 103,03 515,15 

109 PASTAS C/ ABA ELASTICO OFICIO LINE CORES 150 UN 2,47 370,50 

110 PEN DRIVE 16 GB 50 UN 45,14 2.257,00 

111 PERCEVEJO LATONADO CAIXA C/ 100 UN  30 UN 4,80 144,00 

112 PINCEL ART. Nº 0 CABO LONGO 20 UN 3,76 75,20 

113 PINCEL ART. Nº 04 CABO LONGO 30 UN 3,57 107,10 

114 PINCEL ART. Nº 8 CABO LONGO 30 UN 3,52 105,60 

115 PINCEL ART. Nº 10 CABO LONGO 80 UN 3,67 293,60 

116 PINCEL ATÔMICO 1.100 PTA GRAMA (CORES DIVERSAS) 120 
 

6,63 795,60 

117 
PINCEL COLOR 850, TINTA ATÓXICA C/ 12 UN - CORES: AZUL, 
PRETO, VERDE E VERMELHO 80 UN 57,19 4.575,20 

118 
PINCEL PARA QUADRO BRANCO VBMA-VBMM NAS CORES: 
AZUL, VERMELHO E PRETO. PONTA REDONDA MÉDIA.  500 UN 14,31 7.155,00 
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119 

PINTURA FACIAL, CX C/ 6 CORES DIVERSAS DE 15ML CADA, 

FRASCO COM TAMPA DE ROSCA E ABERTURA LARGA, 
SEGURO E RESISTENTE A QUEBRA, TESTADA 

DERMATOLOGICAMENTE. FORMULAÇÃO COSMÉTICA, 

TEXTURA MACIA, FÁCIL APLICAÇÃO E REMOÇÃO.  

100 UN 20,74 2.074,00 

120 PISTOLA ELÉTRICA APLICADORA DE COLA, BIVOLT 45-50 

WATTS, 127/220 VCA FREQUENCIA 60HZ GRANDE.  
20 UN 41,02 820,40 

121 

PISTOLA P/ COLA QUENTE GROSSA PROFISSIONAL, COLA 
MATERIAIS EM: TECIDO, MADEIRA, VIDRO, PLÁSTICO, 

METAL, CERÂMICA. TEMPERATURA DE APLICAÇÃO NO 

MÍNIMO 193°C, POTÊNCIA MÍNIMA 23 W- 35 W, ESPESSURA 
BASTÃO: 11,0 ~ 11,5MM 

20 UN 110,19 2.203,80 

122 PLACA DE ISOPOR 100X50X20MM  20 UN 6,62 132,40 

123 PLACA DE ISOPOR 100X50CMX25MM  20 UN 7,43 148,60 

124 

PONTA PARA REPOSIÇÃO DE MARCADOR PARA QUADRO 

BRANCO CONTENDO 03 UNIDADES POR EMBALAGEM, 

PONTA REDONDA DE 2,0 MM (PARA MODELOS VBMA- 
VBMM) 

300 UN 8,59 2.577,00 

125 PORTA CANETA E CLIPS 155X90MM 10 UN 16,29 162,90 

126 

QUADRO BRANCO EM FÓRMICA "LOUSA LINE" COM 

MOLDURA EM ALUMÍNIO COLADO SOBRE PAINEL DE MDF 

COM 12MM MEDINDO 250CM DE LARGURA, 120CM DE 
ALTURA COM 5 SUPORTES DE FIXAÇÃO 

20 UN 605,85 12.117,00 

127 

REFIL DE REPOSIÇÃO PARA MARCADOR MODELO WBS-VBM 

V BOARD MÁSTER PARA QUADRO BRANCO NAS CORES: 
AZUL, VERMELHO E PRETO. 

1500 UN 8,01 12.015,00 

128 REGUA ACRÍLICA 30 CM 300 UN 2,38 714,00 

129 TECIDO DE TNT CORES DIVERSAS, ROLO COM 50 M 100 RL 72,51 7.251,00 

130 TELEFONE SEM FIO 6 UN 59,42 356,52 

131 TESOURA INOX N°8 GERAL SUPERCART 100 UN 29,52 2.952,00 

132 TESOURA PEQUENA ESCOLAR C/ESCALA 100 UN 6,30 630,00 

133 TESOURA ZIG-ZAG GRANDE - AÇO INOX - 23 CM.  10 UN 70,26 702,60 

134 

TINTA À BASE DE RESINA P.V.A, TOTALMENTE ATÓXICA, 

SECAGEM RÁPIDA E CORES MISCÍVEIS ENTRE SI, 250 ML. 
CORES DIVERSAS 

200 UN 15,56 3.112,00 

135 
TINTA ALTO RELEVO 35 ML COM RESINA DE PVA (ACRIPUF) 

DIVERSAS CORES  
30 UN 7,11 213,30 

136 

TINTA EM PÓ PARA COLORIR O CORPO, ATIVIDADES 
ESCOLARES E RECREATIVAS. PRODUTO ORGANICO E NÃO 

TÓXICO, UN. DE 100 GM CADA, NAS CORES ROXO, VERDE, 

AMARELO, LARANJA, VERMELHO, ROSA, AZUL, VERDE 
LIMÃO. 

2000 UN 12,33 24.660,00 

137 

TINTA GUACHE 250ML - TEMPERA GUACHE 250ML É UM 
IMPORTANTE INSTRUMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO 

DA CRIATIVIDADE, COORDENAÇÃO MOTORA E PERCEPÇÃO 

VISUAL DAS CORES. O PRODUTO DEVE CONTER AS 
SEGUINTES REGULAMENTAÇÕES E DESCRIÇÕES: 

REGULAMENTAÇÕES: ABNT / NBR 14725, ABNT / NBR 15236 / 

2005 (SEGURANÇA DE ARTIGO ESCOLAR), ARTS & CRIATIVE 
MATERIAL INSTITUTE CERTIFIED-ACMI-AP, ASTM D 4236 

(ATOXIDADE E SEGURANÇA DA EMBALAGEM) EN 71 - 

COMUNIDADE EUROPÉIA, DIRETIVA 67/548/EEC. 
INFORMAÇÕES SOBRE:  PRODUTO NÃO TÓXICO, RISCOS E 

SEGURANÇA, PRODUTO NÃO INDICADO PARA PINTURA 

FACIAL.  CONFORME RÓTULO:  - MANTER A EMBALAGEM 
FORA DO ALCANCE DE CRIANÇAS ABAIXO DE 3 ANOS.  - 

CONSERVE EM LOCAL FRESCO E SECO.  - TAMPE APÓS O 

USO. PRODUTO SOLÚVEL EM ÁGUA. ESTE PRODUTO É 
CONSIDERADO ATÓXICO. NÃO SE TEM REGISTRO OU 

EVIDÊNCIAS DE QUAISQUER DANOS A SAÚDE E AO MEIO 

AMBIENTE CAUSADOS PELO PRODUTO. PRODUTO COM 
SELO COMPULSÓRIO DO INMETRO DEVERA CONSTAR NA 

EMBALAGEM O NÚMERO DO LOTE DE PRODUÇÃO E A 

VALIDADE. DISPONÍVEL NA EMBALAGEM DE 250ML E 
500ML.  

250 UN 19,62 4.905,00 
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138 

TINTA PARA TECIDO FOSCA, PESO MIN 37 ML MAX 40 ML, 
CORES DIVERSAS (CORES A ESCOLHER NA EFETUAÇÃO DO 

PEDIDO). NÃO NECESSITA FIXAÇÃO A FERRO. COMPOSIÇÃO: 

RESINA DE EMULSÃO ACRÍLICA, AGUA, PIGMENTOS, 
SOLVENTES, ADITIVOS E CONSERVANTES. NÃO TÓXICA. 

150 UN 5,87 880,50 

139 

TNT EM ROLO, ESTAMPA POA, CORES DIVERSAS A 
ESCOLHER NO PEDIDO. ROLO CONTENDO 25 METROS DE 

COMPRIMENTO POR 1,40 DE ALTURA. MATERIAL DE ÓTIMA 

QUALIDADE. 

20 UN 194,51 3.890,20 

140 
TNT EM ROLO, XADREZ, CORES A ESCOLHER NO PEDIDO 
ROLO CONTENDO 25 M X1,40 

20 UN 182,94 3.658,80 

141 

VARETA PEGA BALÃO COMPRIMENTO 30 CM - SUPORTE 
PARA SEGURAR BALÕES. COM ESTA HASTE NÃO HÁ 

NECESSIDADE DE DAR NÓ NO BALÃO, BASTA INFLAR – 

MATERIAL - PAPEL PICADO METALIZADO - EMBALAGEM 
COM 01 UNIDADE - USADO PARA BALÕES METALIZADOS E 

DE LÁTEX. PC CONTENDO 10 UN- COR BRANCO 

200 PCT 14,93 2.986,00 

 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1   A aquisição do referido material justifica-se pela necessidade de manutenção das atividades 

desenvolvidas pelas Secretarias Municipais, pois com o aumento da carga de trabalho existe o aumento 

no número de colaboradores, bem como o desgaste natural dos móveis existentes é uma realidade a ser 

considerado no total dos itens registrados. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de caráter continuado sem 

fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na 

modalidade pregão, em sua forma eletrônica.  

3.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela supra descrita.  

3.3. Caso haja discordância entre o descritivo do item no edital e na PLATAFORMA 

ELETRÔNICA www.portaldecompraspublicas.com.br, prevalecerá o descritivo constante no Edital.  

 

4. ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

4.1. O objeto do presente Pregão deverá ser entregue no Município de Mondaí em local a ser 

definido pela Secretaria, em 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento.  

4.2. Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

4.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

4.4. Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 
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4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

5. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS 

5.1. Os produtos licitados deverão ser, preferencialmente, de Fabricação Nacional, visando obter 

qualidade dos objetos licitados do Município de Mondaí/SC. 

5.2. No preço proposto deverão estar inclusos todas as despesas para seu fornecimento, conforme 

descrição dos itens constantes deste termo de referência, inclusive o transporte para a entrega dos 

mesmos. 

 

6. DOCUMENTAÇÃO EXTRA  

6.1. A licitante deverá apresentar PROSPECTO DOS ITENS OFERTADOS NA ASSINATURA 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU SIMILAR, em língua portuguesa, que demonstre as 

especificações/ficha técnicas exigidas no edital. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante procedência e prazo de garantia ou validade; 

8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

para esclarecimentos sobre a correta utilização dos produtos; 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 

o objeto que não estiver de acordo com o licitado; 

8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8.1.7. Conceder livre acesso de servidores da CONCEDENTE, bem como dos órgãos de controle 

interno e externo, aos processos, documentos, informações, registros contábeis e locais de execução, 

referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a instituição financeira oficial não 

controlada pela União faça a gestão da conta bancária específica do Convênio.  

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1.  Não, serão admitidas a subcontratação do objeto licitatório. 

 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2.1. Durante o prazo de vigência do presente edital, a CONTRATANTE designa para gerir, 

acompanhar, receber e avaliar o objeto licitado, o Sra. Rejane Alberti Markoski, Assessora 

Educacional, Sr. Katia Rammimger Schmeier, Direção Geral de Escola, e Sra. Vania Sackmann 

Miotto, Direção Geral de Escola, o qual deverão receber o objeto contratado, mediante competente 

atestado. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993, poderão ser efetuados no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 

providências previstas no do art. 31 da IN nº 3, de 26/04/2018. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

12.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato.   

12.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

12.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 

100 ) 

I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 

6% 

                                                                    365 
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13. DO REAJUSTE  

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5. Cometer fraude fiscal; 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

14.2.2. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

14.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

14.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

14.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos;  

14.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município de Mondai pelo 

prazo de até cinco anos; 

14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo de 

Referência. 

14.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

14.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

14.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 
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14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Município de Mondaí ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 

o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30(trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, ao Município de Mondaí ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa. 

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos cadastros oficiais. 

 

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

15.1. O valor máximo aceitável para a contratação é de R$ 314.428,27 (trezentos e quatorze mil, 

quatrocentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos)). 

 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

16.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da Ata de Registro de Preços correrão a 

cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesa 

constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observada as 

condições estabelecidas no Edital e ao que dispõe o Artigo 62, da Lei nº. 8.666/93 e alterações. 

Mondaí – SC, 20 de julho de 2020. 

 

SANDRA REGINA CALLAI SCHUH 

GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

ORDENADOR DE DESPESAS 
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ..../2020 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2020 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2020 

 

 

No dia .... de ................... de 2020, compareceram de um lado o Município de Mondaí, Estado de Santa 

Catarina, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 31.030.892/0001-05, com sede 

administrativa localizada na Av. Laju, 420, bairro Centro, CEP 89893-000, nesta cidade de Mondaí, 

representado pela Gestora do Fundo Municipal de Educação, Senhora  Sandra Regina Callai Schuh, 

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF sob o nº 951.815.639-53, com competência delegada como 

Ordenador de despesas da unidade gestora Prefeitura Municipal de Mondaí, conforme Decreto nº. 5.288 de 

02/01/2020, doravante denominada Administração, e a(s) empresa(s) qualificada(s), conforme anexo, 

doravante denominadas Detentoras da Ata, que firmam a presente Ata de Registro de Preços de acordo com 

o resultado do julgamento da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº 002/2020, Processo Licitatório 

nº 013/2020, que selecionou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando o (a) 

....................................................................... para fornecimento parcelado dos itens, constantes do objeto  

abaixo descrito, sujeitando-se as partes às determinações da Resolução nº 11, de 01 de março de 2017, 

Resolução nº 14, de 07 de julho de 2014, Resolução nº 05, de 16 de março de 2015, Lei Federal nº 10.520, de 

17 de julho de 2002 e pela Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações posteriores nos casos omissos.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1   Registro de preços para eventual e futura aquisição de material de expediente destinados para 

manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura do Município de Mondaí - SC, 

para período de 12 (doze) meses, de acordo com as especificações e quantidades descritas no Anexo I do 

Edital 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1. O valor para fornecimento dos itens será o de MENOR PREÇO POR ITEM, inscrito na Ata de Registro 

de Preços do Processo Licitatório descrito acima e de acordo com a ordem de classificação das respectivas 

propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, 

conforme anexo. 

2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço. 

2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou menos devidamente comprovadas, estes 

poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente pactuada, em decorrência de 

situações previstas na alínea “d” do inciso II do caput e do §5º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a cláusula 

sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 

inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais 

de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do 

pleito, sob pena de indeferimento do pedido.   
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2.2.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e 

ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos 

materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração.  

2.2.4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 (sete) dias 

úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 2.2.5. No reconhecimento do 

desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar 

conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso 

assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação.   

2.2.6. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato será dada 

preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados respeitados a 

ordem de classificação.   

2.3. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão 

gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as providências 

seguintes: 

a) Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de preços 

originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado;  

b) Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e   

c) Convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de 

negociação.   

2.4. Quando o preço registrado torna-se inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante requerimento devidamente instruído, pedir 

revisão dos preços ou o cancelamento do preço registrado, comprovadas as situações elencadas na alínea “d” 

do inciso II do caput ou do §5° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, caso em que o órgão gerenciador poderá:  

a) Estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente registrados;  

b) Permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela Administração, 

quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea anterior, observada às 

seguintes condições:  

b1) A propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, local e 

horário, previamente, designados pelo órgão gerenciador;   

b2) O novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da proposta e o 

preço de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor valor.   

2.4.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, com 

as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes.   

2.4.2. Não havendo êxito nas negociações de que trata este subitem e o anterior, estes serão formalmente 

desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou item pelo órgão gerenciador, com 

consequente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das penalidades.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura 

da ata, computadas neste prazo, as eventuais prorrogações.   

3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições 

contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecida ao disposto no art. 57 da Lei nº 

8.666/1993.   
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CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS   

4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração Municipal 

relacionadas no objeto deste Edital;   

4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas solicitações de 

aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de instrumental contratual ou 

emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na 

forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei nº 8.666/1993, e procederá diretamente a solicitação com o 

fornecedor, com os preços registrados obedecidos a ordem de classificação.   

4.3. Os quantitativos licitados serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão aqueles registrados na ata 

de registro de preços.  

4.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de 

junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis.  

4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador 

informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar cópia 

dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro.   

4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo que serão denominadas "Órgão 

não-participante ou carona".  

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. Compete ao Órgão Gestor:   

5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação 

será do Núcleo de Compras e Licitação, denominado como órgão gerenciador do Sistema de Registro de 

Preços;   

5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os materiais 

registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela Administração.   

5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de preços 

necessitarem da entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, visando subsidiar 

os pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos.   

5.1.3. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de Preços ou das 

quantidades estimadas, ficando-lhe facultada à utilização de outros meios para aquisição do item, respeitada 

a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência em 

igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização;  

5.1.4. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de apostilamento, com a 

publicação na imprensa oficial do município observada o prazo legalmente permitido, quando os preços 

apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou existirem demandas para atendimento dos órgãos 

usuários.   

5.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo;   

5.1.6. Emitir a autorização de compra;   

5.1.7. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder igualdade de 

condições, no caso de contrações por outros meios permitidos pela legislação;  

5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias:   
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5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e entrega 

dos materiais dentro das normas estabelecidas no Edital;   

5.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações 

relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade verificada;  

5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo 

detentor da ata.  

5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata:   

5.3.1. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os pedidos de 

contratação durante o período de duração da Ata de RP, independente da quantidade do pedido ou de valor 

mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua titularidade, 

observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços; 

5.3.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;   

5.3.3. A inscrição e regularidade do cadastro nos órgãos fiscalizadores de transito são obrigatórias para a 

CONTRATADA durante toda a vigência da contratação;  

5.3.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos previstos na 

cláusula segunda desta Ata;  

5.3.5. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de preços 

de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a compensação 

dos valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pela Administração do rompimento do 

equilíbrio originalmente estipulado; 5.3.6. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela 

Administração, resultante do ato de revisão;  

5.3.7. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela contratação dos 

bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa às licitações.   

5.3.8. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no Edital e na cláusula oitava desta Ata 

de Registro de Preços.  

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS   

6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou 

quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de Registro de 

Preços quando:   

6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando:   

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado; b) o 

detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa 

aceitável;   

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento;   

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao praticado no mercado;  

e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidôneo 

para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de 

fevereiro de 2002;   

f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas.   

6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada 

de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior.   
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6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de preço registrado será 

publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu origem ao registro.   

6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por 

despacho da autoridade competente.   

6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada no 

protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no 

edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa.  

6.5. Cancelada a Ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de fornecimento 

àquela com classificação imediatamente subsequente. 

CLÁUSULA SETIMA - DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e entidades 

da Administração Municipal.   

7.2 O objeto do presente Pregão deverá ser entregue onde solicitado pela secretaria, neste município, 

conforme cronograma a ser definido pela Secretaria solicitante e mediante o recebimento da Autorização de 

Fornecimento. 

7.2.1  A entrega do material será de forma parcelada, conforme a necessidade do Município.  

7.3 Imediatamente após a entrega dos objetos desta Licitação, os mesmos serão devidamente inspecionados 

pelo Setor Responsável. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou incompatibilidade no material 

entregue, em relação à proposta comercial da contratada ou em relação às condições expressas neste Edital, a 

Secretaria terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a conferência do que foi entregue, lavrando 

termo de recebimento definitivo ou notificando a licitante vencedora em caso de execução em desacordo 

com as normas do edital. 

7.4. Os objetos licitados que não estiverem dentro das especificações deverão ser repetidos pela licitante 

vencedora, sem qualquer ônus à Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contadas a partir da 

comunicação do fato, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Edital. 

7.5. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total 

requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Compras – órgão gerenciador, por 

escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento.  

7.6. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento efetuadas 

dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais/serviços ocorrer em data posterior 

ao seu vencimento.   

7.6.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, podendo ser na 

sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar.   

7.6.2. O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, não podendo 

ultrapassar 05 (cinco) dias uteis, contadas do recebimento da solicitação/ordem de fornecimento.  

7.6.3. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá 

comunicar o fato à administração, por escrito, imediatamente, ao receber da ordem de fornecimento.  

7.6.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 

posteriores, além das determinações deste Edital, se a detentora da ata não atender as ordens de 

fornecimento.   

7.7. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a 

capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto 

para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata cancelado.   

mailto:compras@mondai.sc.gov.br


 

 

Av. Laju, 420 - Centro - Mondaí (SC) 

Caixa Postal 91 - CEP 89893-000 - CNPJ-MF 83.028.415/0001-09 

Fone/Fax 49.3674-3100 - E-mail: compras@mondai.sc.gov.br  

 

7.8. As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da fornecedora detentora da 

Ata.   

7.9. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e de primeiro uso, 

em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua inteira 

responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações.   

7.9.1. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações 

constantes no Edital e/ou que não estejam adequados para o uso.   

7.9.2. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados durante as operações 

de transporte e descarga no local da entrega.   

7.10. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos materiais licitados contra 

defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses a partir da data da entrega, conforme manual da 

fabricante, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural.   

7.11. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os impostos, taxas e 

demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusiva da contratada. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO   

8.1  A licitante vencedora apresentará nota fiscal da entrega do objeto para regular liquidação e pagamento 

da despesa pelo Município de Mondaí, através de ordem bancária mediante crédito em conta corrente da 

CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do aceite do material na(s) nota(s) 

fiscal(is) apresentada(s) pela matriz ou filial do CONTRATADO. 

8.1.1  O CONTRATADO deverá informar no corpo/observações da(s) nota(s) fiscal(is) emitidas, os dados 

da conta corrente para pagamento. 

8.1.2  O CONTRATADO que não possuir conta corrente no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal 

poderá receber o pagamento em outras instituições, mediante crédito em conta corrente do favorecido, 

ficando, contudo, responsável pelo pagamento das tarifas bancárias derivadas da operação; e 

8.1.3  A conta corrente indicada pelo CONTRATADO deverá, obrigatoriamente, estar relacionada ao CPF 

sendo da pessoa física, ou se pessoa jurídica, ao CNPJ da matriz ou da filial do licitante vencedor. 

8.1.4 A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao CONTRATADO para retificação e 

reapresentação, acrescentando-se ao prazo fixado os dias que se passarem entre a data da devolução e da 

reapresentação. 

8.2 - O pagamento estará condicionado à execução do serviço licitado, de todas as condições de 

cadastramento e habilitação exigidas pelo Município de Mondaí. 

8.3 - O Município de Mondaí reserva-se o direito de recusar o pagamento se, na prestação dos serviços, a 

CONTRATADA agir com imperícia na execução dos mesmos.   

8.4 - As Notas Fiscais deverão ser emitidas em nome do Município de Mondaí - SC, com indicação do CNPJ 

específico, qual seja: 83.028.415/0001-09. 

a) - De acordo com o §6º, I, do Art. 23, Anexo XI, do Regulamento do ICMS Catarinense, ficam os licitantes 

vencedores obrigados a emitir nota fiscal eletrônica - NF-e, modelo 55, em substituição às notas fiscais 

impressas modelos 1 e 1-A, quando for o caso. 

b) - O arquivo xml das notas fiscais eletrônicas deverá ser encaminhado obrigatoriamente no seguinte e-mail: 

nfe@mondai.sc.gov.br, para seu devido pagamento. 

8.5 - Dos valores acima especificados serão descontados o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

(ISS), quando devido, conforme Lei Municipal que regulamente este tributo. 
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8.6 - A liberação do pagamento fica condicionada, ainda, quando se tratar de substituição de mão de obra, da 

apresentação, por parte da CONTRATADA, da folha de pagamento quitada dos empregados da empresa, de 

cópia autenticada do pagamento da GPS (Guia de Recolhimento da Previdência Social) e de cópia também 

autenticada da SEFIP quitada do período correspondente à Tesouraria do Município de Mondaí de Mondaí 

(quando se tratar de pessoa jurídica). 

8.7 - A CONTRATADA deverá obrigatoriamente apresentar, os documentos abaixo identificados: 

a) - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, comprovada através das certidões Negativa de 

Tributos Federais e Negativas da Dívida Ativa da União; 

b) - Certificado de Regularidade do FGTS, e 

c) - Certidão Negativa de Tributos Municipais, quando a sede da contratada for no Município de Mondaí – 

SC. 

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES   

9.1. É vedado o acréscimo na presente ata.  

9.2. A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total ou parcial, a critério 

do órgão gerenciador, considerando-se o disposto no § 4.º do artigo 15 da Lei n. 8.666/93 e alterações.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão a 

cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas 

constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições 

estabelecidas no Edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações.   

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS   

11.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela unidade 

requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções 

administrativas:   

11.1.1. Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em 

assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido, 

ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos:   

a) Multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato;   

b) Cancelamento do preço registrado;   

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração no 

prazo de até cinco anos.  

11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente.   

11.1.2. Por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento:   

a) Multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o décimo 

dia;   

b) Rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso.   

11.1.3. Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento:  

a) Advertência, por escrito, nas faltas leves;   

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do 

fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor;   

c) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a administração pública 

estadual por prazo não superior a 02 (dois) anos.   
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.   

11.1.3.1. A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 11.1.3, poderá ser aplicada de forma isolada ou 

cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", sem prejuízo da rescisão unilateral do 

instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de participação em 

licitação ou impedimento de contratar com a administração de até cinco anos e descredenciamento do 

Registro Cadastral da ADMINISTRAÇÃO, o licitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a 

proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei n° 10.520, 

de 2002.   

11.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo estabelecido, ensejará 

também a aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de 

contratar com a administração, enquanto não adimplida a obrigação.   

11.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.1.3, será de competência 

exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo 

seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos causados e depois de 

decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos.   

11.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no 

prazo de cinco dias úteis, contado da notificação.   

11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores 

mantido pela Administração.  

11.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EFICÁCIA   

12.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato 

na imprensa oficial do município.   

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO   

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mondaí – SC para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do 

presente instrumento.   

 

 

Mondaí, .... de .................. de 2020.   

 

 

 

Sandra Regina Callai Schuh   

Gestora do Fundo Municipal de Educação 

Ordenador  de Despesa 

 

 

 

mailto:compras@mondai.sc.gov.br

